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1 - INTRODUÇÃO 

a. Contextualização do tema 

A prostituição feminina uma atividade demasiadamente complexa, os sujeitos e 

contextos a qual se insere são bastante distintos e variados. Desconhecer essa heterogeneidade 

faz com que leis e políticas públicas sejam elaboradas e executadas sem a devida atenção às 

reais demandas e necessidades dessas mulheres. O exercício é uma prática antiga, já tendo sido 

considerada objetivamente como um serviço prestado por mulheres na Grécia antiga, as quais 

necessitavam ter características específicas que iam muito além de saciar desejos sexuais. Nesse 

contexto, pode-se dizer que mesmo que as prostitutas (mulheres em geral, como escravos e 

estrangeiros não eram considerados cidadãos) fossem objeto de diversão e ocupação para os 

homens, a atividade não tinha as conotações moralistas que foram, posteriormente, construídas 

pelo cristianismo, que promulgou todo e qualquer ato sexual a um prenúncio do pecado.  

Quando ouvimos falar em prostituição nossos pensamentos são automaticamente 

direcionados a algo sujo, imoral e proibido. Não imaginamos que por trás destas realidades 

deliberadamente ocultadas existem seres humanos com ânsia de reconhecimento, 

representação, visibilidade, direitos básicos, e sobretudo, respeito. A sociedade atual foi 

programada para se dessensibilizar em relação a assuntos que assolam as classes minoritárias, 

omitindo propositalmente tudo aquilo que foge do padrão de “normalidade” construído pelas 

parcelas dominantes. Contudo, algo começa a mudar em defesa das minorias, e não seria 

diferente para as  trabalhadoras do mercado sexual adulto.  

A prostitução tem sido reconhecida como uma prestação de serviço legal em alguns 

países e está se tornando pauta de um discurso latente em outros. No Brasil, ainda é uma 

conversa em potencial, e apesar de comporem parte significativa da população, assim como 

outros grupos de minorias, as prostitutas vivem realidades negligenciadas e esquecidas.  

A luta para configurar a prostituição como prestação de serviço e um trabalho digno no 

Brasil é incentivada por movimentos feministas e organizações ligadas a causa desde os anos 

1920. Políticas públicas voltadas à prostituição começaram a mudar a partir da década de 1990, 

inaugurando um período de incorporação de novos elementos, perspectivas e sujeitos no debate 

sobre o mercado sexual, demonstrando pela primeira vez, inquietação sobre a falta de direitos 

para as pessoas que exercem a atividade. (ALVAREZ; TEIXEIRA RODRIGUES, 2001).  

         A discussão e aprovação da nova versão da Classificação Brasileira de Ocupações 

(CBO) começou no início dos anos 2000, sob coordenação do Ministério do Trabalho e 



Emprego (MTE) e envolveu diferentes setores da sociedade que atuam na defesa dos interesses 

e direitos das prostitutas, a fim de discutir a inclusão da atividade na CBO. (RODRIGUES, 

2009). 

Apesar da tardia preocupação dos atores da Administração Pública em contestar o 

cenário da prostituição, e da ascensão considerável dos Movimentos Sociais de minorias, ainda 

encontramos um cenário de mulheres que enfrentam a falta de representatividade, a 

deslegitimidade e a chacota institucional, mazelas herdadas das redes que compõem as relações 

de poder. De acordo com Zveiter: “Esse processo é longo e requer muita luta e persistência para 

conseguir transformar padrões, por vezes tão arraigados no coletivo social, pois esses 

indivíduos não buscam apenas leis, buscam 'garantir meios de expressão da identidade e da auto 

realização'' (2017, pg, 1) 

O descaso das instituições corrobora com uma realidade alheia da prostituição, 

compromete a saúde de diversas mulheres, deixando-as à mercê de doenças sexualmente 

transmissíveis, falta de informações sobre direitos civis, direitos trabalhistas, falta de 

acompanhamento físico e psicológico, ausência de voz ativa suficiente e organizada para 

reivindicações, situações que vulnerabilizam e tornam essas trabalhadoras suscetíveis a toda a 

sorte de abusos e maus-tratos, sem que a sociedade da qual fazem parte e para a qual contribuem 

e suas organizações, que deveriam prestar-lhes amparos e incentivos, respaldem as suas 

necessidades mais básicas de exercício da cidadania. (GRIMES, 2012)  

É preciso destacar que o comércio sexual adulto geralmente concentra-se 

estrategicamente nas áreas centrais, onde usualmente está localizado o comércio e há uma 

grande circulação de pessoas. Com os adventos da modernidade e o crescimento populacional 

emergente, as elites foram chegando para habitar as cidades e mudar toda a infraestrutura social, 

política e espacial do território. (GRIMES, 2012)  

         Dessa forma, classes dominantes começaram a se incomodar com a presença de 

mulheres que trabalhavam com sexo e pessoas em situação de rua, assim prostituição passou a 

ser considerada um problema urbano no Brasil no século XIX, e não estranhamente, esta classe 

foi “varrida” dos centros urbanos, corroborando com o aparecimento dos cortiços e das casas 

de prostituição. (GRIMES, 2012).  

Devido a falta de um aparato jurídico e um alicerce legal, as Organizações da Sociedade civil 

têm desempenhado um papel de suma importância para as trabalhadoras do mercado sexual, 

diante disso, eventualmente será supracitado o impacto do esforço destas instituições. Ademais, 

a premissa deste estudo resume-se objetivamente na resistência da Administração Pública, e 

dos que a compõem, na permanência desta profissão na obscuridade e nas consequências disto.  



  

 

b. Delimitação do problema 

Apesar da negligência do aparato estatal e as tentativas de ocultar a realidade dos 

trabalhadores sexuais e a prestação desses serviços, a prostituição é, de fato, uma das profissões 

mais antigas e mais comuns do mundo, e configura um estilo de vida que pode ser 

demasiadamente cruel e violento, exatamente pelo nível de desproteção que envolve.  

Diante disso, a Administração Pública brasileira não demonstra uma postura acolhedora 

e, ao invés, promove políticas com viés higienista, associando os profissionais do sexo com 

doenças físicas e sujeira moral. Evidencia-se através de um discurso articulado, a tentativa de 

afastar do meio urbano as prostitutas, responsabilizando-as por todas as desgraças que, 

supostamente, acometem a cidade (PEREIRA, 1996). Pode-se presumir, tendo em vista as 

raízes históricas que compõe a sociedade brasileira, que a prostituição, culpabilizada por parte 

da “desordem” social, precisa ser estigmatizada enquanto trabalho por suas conotações morais, 

ainda que na sua dimensão afetiva/sexual seja parte do trabalho reprodutivo social tão 

necessário à reprodução do capital quanto o trabalho doméstico. 

É certo que o caminho para extinguir esse mercado não parece ser a hipótese mais 

democrática, além disso, essa motivação pode facilmente transformar-se em um forte 

instrumento de exclusão social. É questionável o motivo que leva as instituições considerarem 

mais vantajoso tentar conter um ofício que emprega centenas de pessoas, proporcionando-lhes 

condições básicas e permitindo acesso a serviços, que muitas vezes o próprio governo deveria 

prover.  

Segundo Zveiter (2017), a relação da humanidade com a prostituição sempre foi 

conturbada. Em muitos lugares e tempos diferentes a prática foi aceita, e em muitos outros foi 

rejeitada e condenada. Uma das justificativas para isso, pode pairar no forte tabu que é o assunto 

sobre sexo, que levanta um estigma sobre a profissão. O certo é que, devido a isso muitas 

mulheres são oprimidas diariamente em diversas partes do mundo por exercerem a profissão.  

A negação de direitos, exclusão social, falta de segurança e medo constante da morte 

são desafios a serem enfrentados. Com a globalização e a indústria do sexo cada vez maior, 

poderia se esperar que a regulamentação da profissão se popularizasse e viesse auxiliar estas 

mulheres, no entanto, ainda falta muito para isso se realizar. (ZVEITER, 2017). 

Zveiter (2017) diz que o enquadramento jurídico da regulamentação da profissão no 

mundo pode se encaixar em três categorias: sistema proibicionista, abolicionista e 

regulamentarista. O sistema proibicionista proíbe toda e qualquer atividade relacionada a 



prostituição desde quem monetiza corpo até quem paga pelo serviço. Países como China, Arábia 

Saudita e Estados Unidos utilizam o sistema proibicionista. O sistema abolicionista não 

condena quem comercializa o próprio corpo, no entanto proíbe a exploração da prática e em 

alguns casos criminaliza quem paga pelo serviço: 

Uma vez que a trabalhadora do sexo é considerada vítima da sua condição social, 

emocional e financeira, a prostituição consiste em mais uma violência contra essa 

mulher; desse modo, entende-se a necessidade de combater a atividade, promovendo 

a sua erradicação. (ZVEITER, 2017, p.20). 

 

 Países como a Suécia, o Brasil e a França são exemplos que adotam o sistema 

abolicionista. O sistema regulamentarista entende que: 

A prostituição é um mal inevitável, que sempre existiu e sempre existirá, em razão da 

demanda por esses serviços sexuais. Logo, enfoca o livre consentimento e a 

autodeterminação da pessoa, supondo o exercício livre e espontâneo da atividade, 

qualificando-a como um trabalho qualquer. (ZVEITER, 2017, p. 20). 

 

Seguindo esta concepção, as profissionais que seguem a profissão nestes países têm os 

mesmos direitos e deveres que qualquer outro profissional, pagando impostos e garantindo seus 

direitos trabalhistas.   

Podemos observar que o modelo em vigor no Brasil não é o mais adequado, pois além 

de não garantir nenhum direito civil ou trabalhista para as profissionais da área, ainda corrobora 

um sistema mercantil oculto calcado no patriarcado e na marginalização de pessoas que atuam 

no mercado do sexo, deslegitimando a autonomia da mulher sobre seu próprio corpo.  

Além da negligência institucional, a preocupação tardia com a consolidação profissional 

das prostitutas afetou diretamente na saúde e na integridade física das profissionais. Deve-se 

mencionar também a ocorrência frequente de violência, que encontra dificuldades no campo 

jurídico, dada a falta de parâmetros legais para tratar abusos decorrentes de uma relação de 

trabalho ou de consumo sem regulamentação, ainda que a profissão em si seja lícita, tendo em 

vista que prostituir-se isoladamente não implica em qualquer ato penal. Por outro lado, o que 

configura um ato ilícito é o favorecimento da prostituição ou manter estabelecimentos que 

lucrem através da atividade sexual. 

O contexto atual proporciona um padrão de vida no trabalho completamente injusto e 

despreparado, o qual beira às margens da insalubridade, levando até mesmo ao risco de vida. 

Nesse sentido, é necessário pensar em maneiras para diminuir os riscos e vulnerabilidades que 

a profissão oferece, sendo a sua regulamentação a opção mais favorável à preservação da 

dignidade humana.  

É possível fechar os olhos e fingir que os riscos não existem, ou é possível tentar trazer 

mudanças para esta realidade esquecida. Urge a necessidade de se perguntar porque a 



Administração Pública brasileira insiste em manter a prostituição como uma atividade 

marginalizada.  

 

c. Objetivos da pesquisa (geral e específicos): 

O presente estudo possui como objetivo geral revelar a realidade institucional hostil das 

mulheres que trabalham com o sexo no Brasil. Serão considerados os efeitos causados pela falta 

de direitos trabalhistas e de reconhecimento institucional, bem como pela carência de direitos 

sociais básicos. A análise será focada sob o prisma da (in)existência de interesse da 

Administração Pública e do Estado enquanto agentes reguladores e protetores da integridade 

das prostitutas. 

Este estudo também possui como objetivo específico fazer um breve levantamento do 

campo legal, ou seja, das dimensões institucionais do tema, e apresentar projetos de lei e 

legislações vigentes na esfera federal, considerando a invisibilidade jurídica das trabalhadoras 

do sexo.  

Para embasar a discussão, enquadrando-se também como objetivo específico, será 

enfatizado o conceito foucaultiano de relações de poder. Neste sentido, objetiva-se 

especificamente destacar aquelas mulheres que materialmente regem a sociedade e perpassam 

o jogo de dominação/resistência das minorias aos preconceitos calcados nos padrões impostos 

pela moralidade de quem dita as regras, tendo como resposta dialética a luta por 

reconhecimento. 

d. Justificativa pessoal: 

Espera-se que a elaboração deste estudo proporcione uma visão mais ampla e 

democrática sobre os reais componentes da sociedade civil e das minorias. Deseja-se incitar 

que a Administração Pública brasileira desenvolva um olhar mais cauteloso sobre todas as 

facetas sociais, além de avaliar as diferentes perspectivas, considerando as necessidades, dos 

diversos tipos de realidades que compõem uma comunidade. Procura-se encorajar o Estado a 

propor estratégias que possam de fato impactar a vida de cidadãos marginalizados de uma forma 

enérgica e efetiva, mesmo que isso possa contrariar toda a construção retrógrada que ainda 

apresenta a máquina administrativa.  

A escolha do tema constitui-se na necessidade de explorar cientificamente situações 

sociológicas com um discurso livre do enviesamento de tabus criado pelos padrões morais e 

convenções sociais. A presente pesquisa deseja trazer para o ambiente universitário uma visão 



global sobre o mercado sexual adulto e sobre o preconceito inerente à sexualidade da mulher, 

validando a proposta de formação de pensamento crítico, individual e pormenorizado.  

O ambiente acadêmico possui um grande potencial em contribuir para a diferenciação 

do estilo de vida e ambiente de trabalho das prostitutas, levantando argumentos baseados em 

dados concretos que fogem do prejulgamento infundado.  

 Deseja-se, principalmente, contribuir para visibilidade das mulheres que atuam no 

mercado sexo de forma institucional, com o intuito de utilizar esta pesquisa como uma forma 

de resistência e incentivo, tendo em vista que a academia ainda é um local de privilégios que 

muitas destas profissionais não possuem acesso, e pouco se discute sobre este tema.   

 

2 -FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA PRELIMINAR  

 É fato que a prostituição é a profissão mais antiga do mundo, mesmo sem 

reconhecimento legal. Contudo, a contestação sobre os direitos da prostituta ganhou proporção 

apenas recentemente, devido à forte ascensão dos movimentos sociais, os quais foram marcados 

por exigências tardias de indivíduos em situação de exclusão social, clamando não só por 

reconhecimento, mas como por direitos civis. (ZEVEITER, 2017, pg. 1) 

A autora Priscila Grimes destaca: 

 “A guinada historiográfica da década de 1980 junto com os debates feministas vai 

colocar a prostituição como tema a ser analisado e problematizado pelos historiadores. 

A produção historiográfica sobre a prostituição vem crescendo gradativamente, tendo 

um aumento significativo nos trabalhos acadêmicos a partir dos anos 2000” (2013, 

pg.2) 

 Devido ao distanciamento do tema por conta da dificuldade social das minorias em 

conquistar reconhecimento, urge a necessidade em falar aos perigos a que as mulheres do 

mercado sexual estão expostas, e a omissão do Estado em relação a isso. Zveiter discute sobre 

isso: 

 “Essas pessoas sujeitam-se a todo tipo de discriminação e preconceito e não recebem 

a devida proteção do Estado. Elas passaram não só a postular o reconhecimento pelo 

Estado da sua legítima condição de cidadãos, bem como a reivindicar direitos 

conferidos aos demais trabalhadores. Trata-se de um tema polémico uma vez que 

envolve questões de natureza moral profundamente arraigadas no seio da sociedade e, 

portanto, difíceis de serem desconstruídas. Além disso, deve-se considerar que a 

regulamentação da prostituição esbarra não só em óbices sociais, mas também legais.” 

(2013. pg.1). 



 Complementa Rodrigues “As mudanças porque vêm passando a sociedade brasileira, em 

termos de liberação sexual e dos costumes, não se traduziram em alterações na legislação do 

Código Penal Brasileiro, que permanecem sem qualquer revisão até o momento.” (2009, pg.71)  

Duarte (2016) fala critica o modelo de enquadramento da prostituição brasileiro por penalizar 

algo por ser marginalizados: 

 “Critica-se tal modelo por dar repercussões penais a conotações morais, inquinando 

a liberdade daqueles que deveriam dispor da possibilidade de escolher os regramentos 

das suas vidas sexuais, inclusive para poder optar pelo desempenho do sexo mediante 

paga – mesmo porque nem sempre a prostituição se confunde com exploração sexual 

(no sentido correto da palavra).”  

Mas é preciso considerar que essa “desmarginalização” será uma tarefa árdua, porem 

necessário, pois: “A mudança de paradigma é sempre de difícil aceitação, razão pela qual 

qualquer alteração no sentimento acerca da prostituição requer enorme exercício de libertação 

dos conceitos já tão arraigados na mentalidade coletiva” (ZEVEITER, 2013, pg. 23) 

É nítido que a desinteresse estatal sobre a regulamentação e reconhecimento da 

prostituição trata-se, majoritariamente, de tabus criados por uma parcela social sociedade não 

presencia as mazelas que traz essa atividade. Dessa forma, faz-se necessário um levantamento 

de dados e pesquisas mais afinco sobre a insistência da Administração Pública em permanecer 

com raízes vitorianas, renegando boa parte de seus dependentes.  

3 - METODOLOGIA 

a. Método de pesquisa  

A metodologia utilizada para execução do trabalho proposto será exploratória que, 

segundo Gill (2008, p.27) visa “desenvolver, esclarecer e modificar conceitos e ideias a partir 

da elaboração de problemas precisos, ou hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”. 

Tendo em vista seu caráter subjetivo e exploratório, o presente estudo consiste em uma análise 

qualitativa. Do ponto de vista metodológico a abordagem desta pesquisa segue os preceitos da 

pesquisa qualitativa de caráter exploratório que, segundo Gill (2008, p.27) visa “desenvolver, 

esclarecer e modificar conceitos e ideias a partir da elaboração de problemas precisos, ou 

hipóteses pesquisáveis para estudos posteriores”.  

A escolha por este tipo de pesquisa se deve por conta da impossibilidade de quantificar 

os dados a serem extraídos, e somado a isso, o contexto de subjetividade e particularidade dos 



indivíduos a serem pesquisados. Além disso, se caracteriza como exploratório, pois permite que 

o entrevistado se expresse livremente acerca do tema abordado (MINAYO, 1994). - MINAYO, 

M. C. de S. (org.); DESLANDES, S. F.; CRUZ NETO, O.; GOMES, R. Pesquisa Social: teoria, 

método e criatividade. 5ª edição. Petrópolis: Vozes, 1994. 

b. Estratégia de pesquisa 

Para o desenvolvimento da pesquisa sobre o mercado sexual de mulheres adultas será 

realizado um levantamento bibliográfico através de pesquisas de caráter empírico, em sua 

maioria qualitativas, realizadas por outros pesquisadores e instituições brasileiras, 

principalmente da última década, a fim de colher dados como: onde e como ocorre, perfil de 

quem pratica, contexto e condições em que estão inseridas, bem como percepções que as 

prostitutas possuem acerca de questões centrais de suas vidas, como sexualidade, trabalho 

sexual, cidadania, violência, perspectivas de futuro, etc. Além do aparato bibliográfico desses 

dados, serão utilizadas entrevistas semiestruturadas para coletar estas mesmas informações de 

profissionais sexuais do município de Florianópolis. E também, será utilizada a mesma técnica 

para entrevistar servidores do Tribunal Judicial de Santa Catarina a fim de entender a opinião 

daqueles que trabalham no setor judiciário sobre o reconhecimento da atividade como profissão. 

c. Contexto da pesquisa 

Esta pesquisa é inserida no âmbito da Administração Pública, e principalmente, das 

instituições que a regem e possuem como função regular e prestar assistência às mulheres 

inseridas no contexto da prostituição.  

Para tal, será realizada uma pesquisa semiestruturada com os servidores do Tribunal 

Judicial de Santa Catarina, como mencionado anteriormente. Também serão entrevistadas 

mulheres profissionais do mercado sexual adulto que, porventura, utilizaram os serviços do 

Grupo de Apoio à Prevenção da Aids de Florianópolis, com a intenção de levantar informações 

sobre o sentimento de cada uma sobre a situação. Ambas as entidades mencionadas encontram-

se no município de Florianópolis, no estado de Santa Catarina.  

d. Procedimentos de coleta/busca de evidências (dados e informações) 

Será utilizado como ferramenta de levantamento de dados e entrevistas, baseando-se na 

conversa entre o entrevistado e o pesquisador. A entrevista será pré-estruturada, podendo ser 



alterada no decorrer da mesma, tendo em vista a posição de cada entrevistado. Também será 

realizada análise bibliográfica em material já existente sobre a matemática.  

e.  Análise e interpretação dos dados 

Os dados serão agrupados através da similaridade de um sub-tópico pré definido. Logo 

após a organização, os dados serão analisados e reduzidos, e posteriormente, será feito a relação 

das fontes entre si, gerando um corpus de análise e uma conclusão.  

f. Possibilidades e limitações prevista 

Como entraves à pesquisa, é possível citar a precarização, ou mesmo, a ausência de 

dados vinculados aos serviços sociais (de ONGs e das Secretarias municipais e estaduais) 

encarregados de prestarem apoio e auxílio às prostitutas (por. ex. informações como número de 

profissionais atuantes no município em análise, qual a expectativa de vida em média dessas 

mulheres, qual a faixa etária, quais as condições financeiras e sociais). Outro limitante pode ser 

a falta de informação a respeito de como os projetos dedicados a esse grupo se operacionalizam. 

E, em relação às entrevistas previstas, há a possibilidade de uma visão superficial da realidade 

por parte da esfera pública, uma vez que pode ser desconsiderado as variáveis inseridas no 

contexto da prostituição, além de uma possível resistência por parte das organizações ou mesmo 

das profissionais do sexo devido a exposição em torno do tema. Ademais, é preciso considerar 

as subjetividades inerentes aos sujeitos de pesquisa que podem dificultar análises comparativas 

e possíveis resultados. 

 

 

 

 

 

 

 

 



4 - CRONOGRAMA 

 

Etapas 

(sugestão) 

Semestres 

1º 2º 3º 4º 

Revisão Bibliográfica X X X   

Elaboração dos instrumentos de 

pesquisa 

  X X   

Coleta de dados / Entrevistas   X X   

Tratamento e tabulação dos dados   X X   

Análise e interpretação   X X   

Redação     X X 
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